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RESUMO: No presente artigo, busco investigar se os forais (charters) desempenhavam o papel de limitar o poder dos 
governos e de garantir liberdades na tradição colonial norte-americana. Na primeira parte deste artigo, analiso a organização 
jurídico-política das colônias, que, dentre outras coisas, normalmente possuíam três órgãos que correspondiam ao rei e às 
duas casas do Parlamento britânico, o que, em sua época, representava uma divisão de poderes. Na segunda parte deste artigo, 
adentro na investigação dos forais na tradição das colônias norte-americanas, analisando a sua relação com as cartas-patentes 
e chegando à conclusão de seu papel de limitar o poder do governo e garantir liberdades nas colônias norte-americanas.
Palavras-chave: Cartas-patente; Colônias norte-americanas; Divisão de poderes; Forais; Liberdade; Limitação de poderes.

ABSTRACT: In the present article I intend to investigate if the charters played a role to limit governing power and to 
safeguard liberties in the American colonies. In the first part of this article, I analyze the legal and political organization of 
the colonies, which, among another things, usually included three bodies that corresponded to the king and the two houses 
of the British Parliament, what, in its time, represented a division of powers. In the second part of this article, I delve in the 
investigation of the charters in the tradition of the American colonies, analyzing its relationship with the letters patent and 
coming to the conclusion of its role to limit governing power and safeguard liberties in the American colonies.
Keywords: Letters patent; American colonies; Division of powers; Charters; Liberty; Limited governing power.

INTRODUÇÃO

McLaughlin, em 1932, em seu The Foundations 
of American Constitutionalism identificava “certos 
princípios essenciais” de governo limitado no período 
pré-revolucionário estadunidense: pactos, represen- 
tação, contrato social, revisão judicial (não necessa- 
riamente no sentido como compreendemos contem- 
poraneamente a expressão inglesa judicial review, 
que pode significar controle de constitucionalidade os 
atos legislativos pelo judiciário ou controle dos atos 
administrativos pelo judiciário) e federalismo2..

Assim como a organização jurídico-política das 
colônias contribuiu para essa limitação, também 
contribuiu a tradição dos forais (charters). Assim, 
pretendo limitar-me aqui à análise dessas duas 
questões. Para Bilder3, que utilizo como referencial 
teórico, o estudo dos forais nas colônias norte-
americanas é relevante na medida em que o giro de 

foral para Constituição é fundamental para o estudo 
da história constitucional estadunidense. A confiança 
inicial nesses forais é frequentemente citada como a 
criação de uma cultura que favoreceria as constituições 
escritas, ou devido à natureza escrita das liberdades 
do foral, ou devido ao hábito de se defender os 
forais contra a Coroa4. Conforme estudos recentes 
demonstram, no entanto, os boroughs ingleses tinham 
uma história longa e robusta de lidar com a defesa de 
forais e das liberdades por ele garantidas5. No entanto, 
o direito inglês não produziu uma cultura favorecendo 
constituições escritas. De fato, ocorreu sem dúvida o 
contrário. Em parte, uma Constituição escrita pode ser 
o produto da necessidade de declarar independência. 
Para Bilder, se os boroughs ingleses tivessem tentado 
declarar a independência, talvez eles também tivessem 
fundado a sua autoridade exclusivamente em um 
documento escrito. Os colonos norte-americanos, 
no entanto, estavam extremamente encantados com 
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documentos escritos que servissem como fontes de 
limitações ao governo.6

Para Bilder, é certo que, antes de 1776, os colonos 
lidavam com forais; após 1776, eles escreveram 
constituições. No entanto, essa transformação verbal 
pode não significar a transformação imediata que nós 
supomos.7

No presente artigo, busco responder ao seguinte 
questionamento: o que eram os assim chamados forais 
e que papel desempenharam na ordem jurídico-política 
das colônias, especialmente no que tange à limitação 
dos poderes dos governantes?

Para tanto, divido o presente artigo em duas partes. 
A primeira é dedicada à investigação da organização 
jurídico-política das colônias e a segunda à investigação 
dos forais.

ORGANIZAÇÃO JURÍDICO-POLÍTICA  
DAS COLÔNIAS

Começo por algumas considerações gerais. 
Geralmente, as treze colônias são divididas, de acordo 
com a forma de governo, em três classes – a foral8 
(charter), a real (royal) e a proprietária (proprietary),9 
mas a crítica histórica feitas por autores como Osgood 
reduziu essas três formas a duas, a corporação 
(corporation) e a província (provincial),10 e penso que 
essa última classificação tem mais sentido. A corporação 
era idêntica à forma de foral e no início da Revolução 
havia apenas três, incluindo Massachusetts,11 as 
outras duas sendo Rhode Island e Connecticut. As 
formas provinciais incluíam as colônias proprietárias, 
Maryland, Pensilvânia e Delaware, e as colônias reais, 
Virginia, Carolina do Norte, Nova Hampshire, Vermont, 
Nova Jersey e Geórgia.12 As colônias proprietárias era 
muito similares em sua forma às colônias reais, tendo 
como grande diferença a substituição do rei pela figura 
do proprietário13.

As formas de governo colonial eram muito va- 
riáveis, e apenas duas colônias permaneceram sob a 
mesma forma da época de sua fundação até a Guerra 
Revolucionária. Essas duas foram as colônias forais 
de Rhode Island e Connecticut. No final do período 
colonial, predominava a forma real de governo, 
correspondendo a sete das treze colônias. O movimento 
contra as colônias forais e de propriedade que levou a 
essa condição foi iniciado no final do reinado de Carlos 
II, foi mantido por meio século e terminou em 1729 
quando as Carolinas se tornaram províncias reais. 
Uma colônia, Geórgia, foi fundada após esse tempo e, 
após prosperar por dezenove anos como uma colônia 
proprietária, foi passada para a Coroa (1752) nos 
termos de seu foral. Massachusetts foi a primeira a se 

tornar uma vítima dessa nova política, perdendo o seu 
foral em 1684. Ao receber o seu novo foral, em 1691, 
Massachusetts se tornou uma província semirreal e é 
por alguns escritores colocada em uma classe isolada. 
Nova York, Nova Jersey e as Carolinas passaram 
para as mãos reais durante essa cruzada, e mesmo os 
governos da Pensilvânia e Maryland foram cada um, 
durante um curto período de tempo, tomados de seus 
respectivos proprietários14.

Ao deixar fora de consideração as duas colônias 
autodeterminadas, Rhode Island e Connecticut15, veri- 
ficamos que a organização jurídico-política das colônias 
era surpreendentemente uniforme. Cada uma era 
composta por três órgãos16, (1) o governador, nomeado 
pela Coroa ou pelo proprietário ou proprietários, (2) o 
conselho (council), também nomeado pela Coroa, 
e (3) a assembleia ou a casa de representantes, 
eleita pelo povo. Segundo Elson, esses três órgãos, 
correspondentes ao rei e as duas casas do Parlamento, 
assemelhavam-se aos britânicos17.

O governador representava diretamente a Coroa ou 
o proprietário. Sua posição foi uma das mais difíceis 
de preencher. Representando um poder superior, 
pelo qual foi nomeado e do qual ele tinha instruções 
explícitas, no entanto ele devia um dever para com 
o povo sobre o qual ele foi colocado e os interesses 
dos dois eram tão conflitantes a ponto de manter o 
governador em uma constante agitação. Os poderes 
do governador eram amplos. Ele poderia convocar, 
prorrogar ou dissolver a legislatura, ou vetar qualquer 
de suas leis. Ele tinha o comando da milícia e nomeava 
muitos funcionários, como juízes, juízes de paz, xerifes 
e similares, e, especialmente no período inicial, ele 
tinha deveres industriais, comerciais e eclesiásticos, 
além dos políticos; mas em um aspecto ele sempre 
foi mantido em xeque: ele não tinha poder sobre o 
erário público. Muitos dos governantes eram homens 
honestos e fiéis aos seus deveres, mas outros, e talvez 
a maioria, eram homens devassos, os frutos do sistema 
de despojos daquela época, que vendiam os cargos à 
sua disposição, e que pouco se importavam com o bem-
estar dos colonos18.

O conselho consistia normalmente de doze 
homens, embora em Massachusetts houvesse 28 e 
inicialmente em Maryland apenas três. Eles tinham 
que ser moradores da colônia em que serviam, e eram 
geralmente homens de posição e riqueza. Nomeados 
pelo mesmo poder que nomeou o governador, eles 
geralmente alinhavam-se a ele em seus conflitos com 
a assembleia. As funções do conselho (council) eram 
tríplices, era um conselho (board) de conselheiros do 
governador, constituía a câmara alta do legislativo e 
com frequência formava a mais alta corte da colônia. 
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Em Massachusetts, depois de 1691, o conselho passou 
a ser eleito por uma votação conjunta do legislativo, 
a chamada corte geral (General Court). Nas outras 
colônias provinciais era nomeado pela Coroa ou pelos 
proprietários19.

A assembleia, ou a casa baixa da legislatura, 
representava o povo e era eleita por ele. Tinha o poder 
legislativo principal, mas seus atos poderiam ser 
vetados pelo governador, ou ser anulado pela coroa 
dentro de certo tempo após a sua aprovação. Mas a 
assembleia controlava a situação com o seu poder 
único de tributação. A esse direito a assembleia de 
cada colônia se apegava com ciúme tenaz. Por meio 
do exercício desse direito as colônias poderiam se 
dizer autodeterminadas, e as suas liberdades estavam 
seguras na medida em que elas pudessem manter 
esse direito exclusivo de tributar a si próprias. Por 
muitos anos o governo britânico lutou em vão com o 
problema de como obter uma receita americana para 
a Coroa. O governador, que representava a Coroa, e 
a assembleia, que representava o povo, estiveram em 
conflito frequente durante todo o período colonial e 
a assembléia geral normalmente vencia por meio de 
sua arma toda poderosa: a retenção de provisões. Em 
muitas ocasiões, a assembleia se recusaria a conceder 
ao governador o seu salário até que ele promulgasse 
algumas leis que a assembleia aprovou, embora muitas 
vezes o seu ato estivesse em direta violação de suas 
instruções. Também não era raro que a assembleia se 
tornasse arrogante e intrometida em assuntos puramente 
executivos, como assuntos militares, a nomeação de 
funcionários e similares, tudo isso por meio do seu 
poder sobre o erário público20.

A legislatura nas colônias era bicameral, exceto 
na Pensilvânia e Geórgia, nas quais ela era constituída 
por uma única casa. Esse sistema teve como o seu 
modelo bicameral o Parlamento, mas parecia brotar 
espontaneamente na América. Tudo começou em 
Massachusetts em 1644, quando a assembleia ou 
deputados pela primeira vez se assentou separadamente 
do conselho ou dos magistrados e os dois órgãos, 
doravante, se mantiveram separados. Outras colônias 
logo seguiram o exemplo, até que todas as legislaturas 
passaram a ser divididas, exceto na Pensilvânia, onde 
o conselho do rei não tinha funções legislativas após 
1701, e na Geórgia. Em Connecticut e Rhode Island, 
e em Massachusetts antes de 1684, o povo elegia o 
governador e, além da lei da navegação e de algumas 
outras leis restritivas, estavam na prática independentes 
da Coroa21.

O sistema de governo representativo, conforme 
Elson, era comum a todas as colônias, porém não foi 
introduzido na Geórgia antes de 1752. Tudo começou 

na Virginia com a primeira reunião dos burgueses22 em 
1619; ele foi introduzido em Massachusetts em 1634, 
e em Plymouth e em Maryland em 1639. O sistema de 
governo representativo era permitido, mas não exigido, 
pelos primeiros forais. Mas depois que se desenvolveu 
em várias colônias, ele foi reconhecido e ratificado 
pelos forais mais tarde, como naqueles de Connecticut 
e Rhode Island, e o segundo foral de Massachusetts, 
embora não tenha sido mencionado na concessão de 
Nova Iorque. A franquia chegou a ser restringida por 
algumas qualificações de propriedade em todas as 
colônias, na maioria por ato próprio, como na Virginia 
em 1670, ou por foral, como em Massachusetts, em 
169123. Em nenhuma colônia era encontrado o sufrágio 
universal24.

No sistema judicial, o juiz de paz (justice of peace) 
estava na parte inferior. Na maioria dos casos, ele 
era nomeado pelo governador, e ele julgava somente 
pequenos casos civis. Em seguida vieram os tribunais 
de condado (county courts), nos quais eram julgados 
processos cíveis que envolviam montantes de uma 
determinada quantia e processos criminais que não 
envolviam pena capital. O mais alto tribunal colonial era 
geralmente composto pelo governador e pelo conselho. 
Mas em algumas colônias o governador nomeou um 
grupo de juízes para essa função, enquanto ele e o 
conselho atuavam como um tribunal de apelações. Em 
certos casos, também, um novo apelo poderia ser feito 
para o conselho privado (privy council) da Inglaterra25.

Uma prática das colônias era manter um agente na 
Inglaterra para cuidar dos seus interesses. Essa prática 
teve origem no estado da Virgínia por volta de 1670, 
e logo foi seguida por outras colônias. Às vezes, o 
mesmo agente representava duas ou mais colônias, 
como no caso de Franklin. As funções desses homens 
eram semelhantes às dos modernos representantes 
diplomáticos. Quase todas as questões coloniais eram 
encaminhadas ao board of trade (conselho do comércio) 
inglês, que se tornou uma instituição permanente após 
1696, e o conselho as informava ao rei ou a um comitê 
do conselho privado (privy council). Era a esse conselho 
que os agentes coloniais apresentavam os interesses 
de suas respectivas colônias, e seus esforços fizeram 
muito para chegar a uma mais estreita camaradagem 
entre a metrópole e as colônias. Esse bom sentimento 
entre elas atingiu o ápice por volta do ano 175026.

O DESENVOLVIMENTO E AFIRMAÇÃO 
DOS FORAIS NAS COLÔNIAS E O SEU  
SIGNIFICADO JURÍDICO-POLÍTICO

Um século antes da mudança de foral para Cons- 
tituição, ocorreu uma mudança mais importante em 
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solo estadunidense, quando os colonos desenvolveram 
a concepção de foral em oposição à de patente. 
Os colonos inicialmente não chamavam o que nós 
pensamos como um foral (charter) de foral, em vez disso 
eles chamavam de patente, abreviação de carta-patente 
(letters patent em inglês, ou litteræ patentes em latim). 
O destacado estudioso da Connecticut Charter, Albert 
Bates, concluiu que as expressões “foral” e “patente” 
eram utilizadas como sinônimos27. Essa conclusão 
parece ser verdadeira em relação aos forais ingleses. 
As pessoas dos antigos boroughs (corporate towns) 
referiam-se às suas cartas-patentes constitutivas como 
cartas-patentes e forais. Entre as empresas de comércio, 
um uso semelhante da palavra “foral” parece ter sido 
comum. O foral publicado da Worshipful Company 
of Shipwrights (aproximadamente 1612) incluiu 
numerosas auto-referências a foral28. Historiadores 
fizeram suas próprias distinções. Os historiadores têm 
convencionalmente utilizado “patente” para se referir 
a um documento com menos autoridade (por exemplo, 
a Peirce Patent ou a Plymouth Patent) e reservado 
“foral” para o documento que afigura ser o ancestral 
genealógico de uma Constituição Estatal. Mas essa 
distinção é moderna29.

Qual foi a diferença histórica entre uma patente 
e um foral? Durante o período medieval, embora 
ambos tenham sido emitidos sob o Great Seal, os 
forais foram concedidos em perpetuidade, em latim, 
atestado por testemunhas, dirigido a um determinado 
grupo de funcionários e nobres, e registrado no charter 
rolls. “Carta-patente” se refere a um tipo mais geral 
de documento, assim chamado porque eles eram 
literalmente cartas-patentes, abertas, ao invés de 
cartas fechadas e eram dirigidas “a todos aqueles que 
a presente chegar”. Após 1516, concessões a criar 
direitos em perpetuidade sob o selo – forais – foram 
criadas por cartas-patentes e registradas no patent 
rolls30. No entanto, “patente” manteve um significado 
distinto como uma concessão mais temporária de 
privilégios, um argumento reforçado pelo debate sobre 
os monopólios e o Statute of Monopolies (Estatuto dos 
Monopólios) (1623)31. Alguns analistas sugerem que a 
distinção “foral-patente” continuou com a cor do lacre 
utilizado: verde para os forais, amarelo (ou vermelho) 
para as patentes temporárias32,33.

Os colonos nas primeiras décadas do século XVII 
utilizavam a palavra “patente” acima de “foral”. Na 
Virgínia, “patente” aparece onde seria de esperar 
a palavra “foral”34. As Orders and Constitutions 
(1619-1620) listavam livros a ser mantidos pelo 
secretário. O primeiro livro deveria incluir cópias 
das “Kings Letters Patents to the Companie” e o 
terceiro livro deveria incluir “Patents, Charters, and 

Indentures” concedidas pela companhia35. Embora 
a própria companhia concedeu um “grande foral ou 
comissão de privilégios, ordens e leis” delegando a 
sua autoridade à corporação política local em 1618, 
ela continuamente se refere ao documento da Coroa 
como uma “patente”36. A distinção é particularmente 
visível nos anos 1620, quando a Coroa tentou retirar 
de circulação (ou revogar) a Virginia Charter. A coroa 
descreveu o documento como um foral e os colonos 
responderam falando sobre uma carta-patente37. Além 
disso, a Companhia da Virgínia não fez qualquer 
esforço para publicar esses documentos38,39.

Os significados jurídicos e políticos de “foral” e 
de “patente” começam a se separar após a Revolução 
Inglesa. Por um lado, em Massachusetts, John Winthrop 
agarrou-se ao termo patente. Em seu “Discourse on 
Arbitrary Government” (Discurso sobre o governo 
arbitrário) de 1644, dedicou-se à autoridade jurídica 
transmitida pela “fundação” do governo sob uma 
“patente”40. Winthrop leu atentamente as cláusulas para 
estabelecer um governo “regulado”41. O Comitê dos 
Deputados em resposta argumentou que não encontrou 
qualquer “tal distinção na patente”42. No entanto, em 
outra ocasião desse mesmo ano, a palavra “foral” 
parecia estar crescendo em apelo. O parlamento deu a 
Rhode Island um “foral livre de constituição e governo 
civil” (os historiadores interessantemente a chamam 
de patente). Em 1649, o líder de Plymouth, Edward 
Winslow, chamou a Plymouth Patent de “seu foral”43. 
Em 1654, um “foral” de Barbados foi publicado. O 
recurso crescente à palavra “foral” para transmitir 
autoridade estava evidente no fato de que o documento 
não foi um foral, mas os Articles of Agreement (1651) 
entre os comissários da Coroa e o Lorde Willoughby 
de Parnham44. Inversamente, por volta de 1650, um 
panfleto que ataca a concessão de Baltimore se recusou 
a chamá-lo de foral, referindo-se ao longo de ele a “a 
antijuridicidade de sua patente”45,46.

Ao escolher “foral” acima de “patente”, os colonos 
de meados do século XVII absorveram em seus 
documentos a conotação de uma antiga concessão de 
liberdades, costumes e autodeterminação. Catherine 
Patterson observa que em boroughs ingleses o foral 
tinha “uma qualidade quase sagrada nas mentes 
da maioria dos cidadãos”47. Santidade era difícil 
de estabelecer em um documento recentemente 
concedido, ainda mais se frequentemente substituídos 
e eventualmente revogados. Na verdade, a mudança de 
ortografia de “Magna Carta”, reforçou essa associação 
entre um foral e antigas liberdades e autoridades48. 
Em meados do século XVII, a maioria dos tratados 
políticos preferiam a ortografia “Magna Charta” com 
“ch” para aproximar uma semelhança visual com 
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“charter”, “foral”. O English Liberties: or, The Free-
Born Subjects Inheritance de Henry Care de 1682 
é a mais notável dessas obras49. Em 1689, Gershom 
Bulkeley referiu-se a “antigos privilégios forais” da 
decididamente não antiga Connecticut Charter50,51.

Nos anos de 1680, ironicamente, os forais se 
tornaram vulneráveis a mandado de quo warranto, 
um procedimento jurídico para revogar um foral. A 
coroa, pela “primeira vez em séculos, batalhou por 
quo warrantos até a decisão final”52. Mais chocante 
para os colonos foi a revogação do conhecido antigo 
foral de Londres em 1681-1683. Na Inglaterra, após 
1680, a controvérsia produziu múltiplas impressões 
do foral de Londres e livros sobre os procedimentos 
de quo warranto, muitos dos quais atravessaram o 
Atlântico para observadores interessados. As folha 
de rosto dessas publicações de foral enfatizaram a 
importância de sua colocação em impressão “literal” 
com comentários para o público53,54.

Apesar de que essas publicações não impediram 
a perda do foral de Londres, os colonos perceberam 
a publicação como um método de declaração da 
autoridade jurídica e local55.

A autoridade colonial foi literalmente escrita grande 
nesses novos forais impressos. O Massachusetts Charter 
de 1691 apareceu impresso em 1692. Na folha de rosto, 
Charter e New-England apareciam em uma fonte bem 
grande, superando o reconhecimento muito menor 
“concedido por suas Majestades o Rei Guilherme e 
Rainha Maria”56. Por volta do século XVIII, as coleções 
de estatutos coloniais que começaram com o foral 
visivelmente insistiram que a autoridade jurídica surgiu 
a partir dos forais57. Imprimir os forais distanciou-os 
da prerrogativa da Coroa e converteu-os em questões 
de direito. Assim, em 1721, Jeremiah Dummer 
escreveu Defense of the New-England Charters para 
explicar o “direito que os governos de foral têm 
àqueles privilégios”58. Essa percepção de que os forais 
representavam a autoridade colonial independente em 
vez de concessões reais aumentou ainda mais por volta 
de 1760. Em 1764, John Dickinson, assim escreveu 
sobre a Constituição colonial da Pensilvânia: “Deixe 
qualquer pessoa imparcial refletir quão contraditórios 
alguns desses privilégios são para os mais antigos 
princípios da constituição inglesa, e quão diretamente 
opostos outros de eles são para as estabelecidas 
prerrogativas da coroa”59. Segundo Bilder, os forais 
impressos tornaram-se propriedade dos colonos, e não 
da Coroa60.

Forais, assim, encarnaram Constituições coloniais. 
A Laws of Maryland de 1765 teve como objetivo incluir 
as questões “relativas à Constituição” da província, e 
central da qual era o foral, ressaltado na folha de rosto 

com letras grandes61. Em 1774 e 1775, o Congresso 
Continental enquadrou as suas respostas às ações do 
Reino Unido em Massachusetts como violações e 
subversões do foral62. A Constituição da Carolina do 
Sul de março de 1776 condenou alterações materiais 
na “constituição foralizada do governo”. Em 1776, 
Thomas Paine, prescrevia que “os artigos ou forais do 
governo” devem preceder a escolha de homens para 
executar o governo63. Ele propôs um “Foral Continental, 
ou Foral das Colônias Unidas, (respondendo ao que é 
chamado de Carta Magna da Inglaterra)” para a nova 
nação64. A Declaração de Independência ecoou esse 
reposicionamento do foral como um direito colonial. 
Ela condenou o rei por “tirar nossos forais”65.

Os novos estadunidenses passariam a escrever 
documentos que eles viriam a chamar de Constituições, 
porque eles literalmente constituíam uma nova ordem 
jurídico-política. Aos poucos, “Constituição” tornou-se 
o nome de tais documentos66. De fato, James Madison 
inicialmente descreveu os Articles of Confederation 
como uma “Constituição federal” em seu Notes of the 
Constitutional Convention de 178767. Esses documentos 
escritos estavam baseados na concepção colonial de um 
foral, no qual a autoridade pública, não a autoridade da 
Coroa, era declarada e definida. Assim, Rhode Island 
e Connecticut inicialmente estavam completamente 
confortáveis com a manutenção de forais coloniais 
uma vez que as referências à Coroa tinham sido 
eliminadas68. Já em 1819, James Madison escreveu: 
“Isso não podia deixar de acontecer, e estava previsto 
no nascimento da Constituição, que as dificuldades e 
diferenças de opinião podem ocasionalmente surgir ao 
interpretar termos e frases necessariamente utilizados 
em tal foral”69. A Constituição foi um tipo de foral – um 
tipo especial, que os colonos tinham tentado reivindicar 
por anos70.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na primeira parte deste artigo, vimos a orga- 
nização jurídico-política das colônias, que era surpre- 
endentemente uniforme e formada por três órgãos que 
correspondiam ao rei e as duas casas do Parlamento, 
assemelhando-se aos britânicos em uma estrutura 
que, em sua época, representava uma divisão de 
poderes, não necessariamente correspondente ao 
que contemporaneamente entendemos como divisão 
de poderes. Essa primeira é muito relevante para a 
segunda, na medida em que podemos avaliar em que 
contexto jurídico-político a doutrina dos forais se 
desenvolveu.

Na segunda parte deste artigo, investiguei os forais 
na tradição das colônias norte-americanas, sua relação 
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com as cartas-patentes e a sua consolidação como 
limitadores de poder e garantidores de liberdades.

O estudo dos forais nas colônias indica, em tema 
a ser aprofundado em outra pesquisa, que a adoção do 
termo “Constituição” pode não ter sido uma ruptura 
com o passado colonial, mas um aperfeiçoamento 
ou aprofundamento de uma prática71. A substituição 
técnica da Coroa pelas pessoas como a suprema fonte 
de autoridade governamental foi significativa, mas 
não significa que o imaginário jurídico e suas práticas 
desapareceram ou foram modificadas drasticamente. 
Os modos de prática jurídica no mundo foralizado 
continuaram a ser relevantes para a prática jurídica em 
um mundo constitucional. Transferir essa transformação 
para o final do século XVII, na crença crescente em 
um foral impresso à disposição do público como fonte 
e limite da autoridade governamental parece sugerir 
uma tradição constitucional que atravessa o período de 
fundação, em vez de iniciar nele72.
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